MOÇÃO Nº 106, DE 2012

A Lei Federal 9.294, de 1996, dispõe sobre as Restrições ao Uso e à Propaganda de Produtos Fumígeros, Bebidas Alcoólicas, Medicamentos, Terapias e Defensivos Agrícolas.

Por iniciativa da Promotoria de Justiça de São Bernardo do Campo, o MP trabalha para aprovar o Projeto de Lei de iniciativa popular que restringe a propaganda de cerveja.

A idéia é alterar a Lei Federal e com isso enquadrar a bebida no mesmo rol de restrição á publicidade das demais bebidas alcoólicas. A ação integra um plano de enfrentamento ao sonsumo de álcool por crianças e adolescentes.

Não tem sentido a lei que regulamenta a publicidade deixar de fora as cervejas, que são as bebidas mais consumidas no País. De acordo com a legislação, para fins de restrição de propaganda, são considerados apenas os líquidos com teor alcoólico superior a 13 graus na escala Gay Lussac, sendo que a cerveja tem em torno de 4,5 graus.

A proposta do Projeto Popular é trocar os 13 graus por 0,5 graus na legislação. A lei determina que só seja permitida a propaganda de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e televisão entre 21h e 6h.
O professor da Unifesp Ronaldo Laranjeira considera que é preciso avançar com políticas públicas contra o consumo de álcool por jovens e adolescentes. O especialista citou Diadema como exemplo de município que tomou medida simples e com impacto positivo sobre a população. "A Lei de Fechamento de Bares às 23h (criada em 2002) diminuiu significativamente o índice de mortalidade no município." Em dez anos a redução foi de 83%.

Em sua justificativa, a professora e pesquisadora da Unifesp (Universidade Federal de São Paulo) Ilana Pinsky apresentou resultados de seu estudo Ineficácia da auto-regulamentação das propagandas de bebidas alcoólicas, concluído neste ano.

Segundo ela, a exposição das pessoas à publicidade aumenta a visão positiva do consumidor sobre o álcool e a predisposição de menores a começar a beber antes dos 18 anos.

De acordo com a Constituição de 1988, os eleitores têm o direito de apresentar projetos de lei de iniciativa popular. Para isso, basta a assinatura de pelo menos 1% do eleitorado nacional, distribuído por pelo menos cinco Estados com 30% de seus eleitores. Dessa forma, são necessárias 1,7 milhão de assinaturas. No País, são quatro as leis que passaram a vigorar após participação popular, sendo a mais recente a Lei da Ficha Limpa (Lei Complementar número 135/2010).
Considerando, a notável relevância pública que a matéria sugere:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, acolher esta Petição Popular para que o número do consumo de álcool por jovens e adolescentes seja enfraquecido, pois proibindo o estimulo de bebidas alcoólicas, diminuímos a violência, o suicídio e acidentes de trânsito, e preservamos assim as gerações futuras.

Sala das Sessões, em 4-12-2012.
a) José Bittencourt

